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INTRODUÇÃO
Dene-se Maus Tratos, Violência ou Abuso Infantil como toda ação ou 
omissão por parte do adulto cuidador, resultando em dano ao 
desenvolvimento físico, emocional, intelectual ou social da criança ou 
adolescente¹, ato ou omissão que apresenta um risco iminente de danos 
graves.²

São tipos de maus tratos: físico, psicológico, sexual e negligência. 
Constitui situação de noticação obrigatória pelo Estatuto da Criança e 
do Adolescente desde 1990.³ Em 2001 o Ministério da Saúde 
determinou a noticação compulsória de qualquer forma de violência 
contra crianças e adolescentes, até mesmo a suspeita, para todos os 

4prossionais da área da saúde.   Cabe ressaltar que nesses casos não há 
que se falar em violação do dever de sigilo decorrente do exercício da 

5prossão, trata-se de comunicação exigida por lei.

Existe uma terminologia recente para a criança maltratada: abuso 
físico, abuso infantil, lesão não acidental, lesão inigida ou trauma não 
acidental (TNA).²

Em todas as formas de abuso, os adultos praticam ações violentas 
contra a criança, ou se desresponsabilizam de cuidá-la e protegê-la.¹

Existe uma tendência no aumento de casos de abuso, e o número de 
fraturas devido a causas não acidentais aumentou consideravelmente 
nas últimas décadas. Este aumento foi atribuído a uma combinação de 
melhor reconhecimento, melhores recursos sociais e um verdadeiro 
aumento do número de casos de abuso. Primogênitos, prematuros, 
enteados, gêmeos e crianças decientes correm maior risco de abuso 
infantil.²

O abuso infantil continua a ser um problema social que atravessa todos 
os grupos étnicos e é a causa mais comum de morte traumática em 
crianças. Traumas não acidentais têm maior morbimortalidade do que 
trauma acidental. Este diagnóstico deve ser suspeitado em todos os 
casos de lesões em crianças menores de 2 anos. Os cirurgiões 
ortopédicos têm diculdade em distinguir trauma acidental de não 
acidental²

Apesar da importância do reconhecimento e diagnóstico do quadro, há 
poucos estudos sobre a epidemiologia do abuso na literatura 

6,7,8 ortopédica nacional e consistem de relatos de casos ou séries de 
9trauma em que foram encontradas crianças suspeitas de maus-tratos.

MATERIAIS E MÉTODOS
Trata-se de um estudo descritivo longitudinal retrospectivo, coletado 
através de dados públicos, disponíveis no site do Ministério da Saúde 
(Data Sus/SINAN/tabnet),  as noticações compulsórias 

(https://datasus.saude.gov.br).

Foram avaliados todos os estados brasileiros, no período de janeiro de 
2011 a dezembro de 2021, os tipos de violência aplicada (sexual, 
psicológica, física, negligência), faixa etária da vítima (0 a 19 anos), 
sexo da vítima (masculino ou feminino), etnia das vítimas (pardo, 
branco, negro, amarelo ou indígena), autores do abuso (mãe, pai, 
padrasto, madrasta, cuidador), local da ocorrência (escola, casa, via 
pública, local de prática esportiva, bar, habitação coletiva), se era um 
caso recorrente e evolução do caso (evasão, alta ou óbito). Foi excluída 
a opção da violência autoprovocada e violência contra pessoas com 
idade igual ou acima de 20 anos.

Salienta-se que são dados públicos, disponíveis na internet, no site do 
Ministério da Saúde, sem identicação dos pacientes ou exposição dos 
nomes das vítimas ou autores do abuso.

Para cada variável, foi criada uma tabela e calculada sua porcentagem.

RESULTADOS
Entre janeiro de 2011 e dezembro de 2021, foram noticados 
1.689.887 casos de abuso no Brasil, destes, 724.137 (42,85%) 
ocorreram em crianças e adolescentes (0 a 19 anos). O ano com mais 
registro de casos foi 2019 (96.705), seguido de 2018 (95.356) e 2017 
(85.660). Os estados com mais noticações foram São Paulo 
(137.751), Paraná (100.375) e Minas Gerais (72.090). O estado com 
menor número de casos foi o Amapá (1.904). Em relação às regiões 
brasileiras: 38,23% dos casos ocorreram na região sudeste, 26,84% na 
região sul, 16,42% na região nordeste, 9,7 8,8% na região centro oeste.
Também foi observado que 61,7% das vítimas de abuso foram do sexo 
feminino e 38,25% são do sexo masculino, esses dados superam em 
todos os estados brasileiros, sendo que no Amazonas essa diferença 
chega a 3:1.

Em relação a faixa etária das vítimas, observa-se que a maioria possui 
entre 15 e 19 anos (31,15%), 24,9% na faixa etária de 10-14 anos, 
18,2% na faixa etária de 1-4 anos, 16,6% na faixa etária de 5-9 anos e 
9,15% corresponde às vítimas menores de 1 ano.

Em relação à etnia das vítimas: 41,4% são pardos, 39,2% são brancos, 
7,4% são negros, 0,6% amarelos e 0,98% indígenas.

Também foram analisados os locais da ocorrência do abuso. 60,4% 
ocorreram na própria residência da criança, 15,5% dos casos 
ocorreram em via pública, 3,7% na escola da vítima, 1,9% em 
comércios, 1,3% em bares, e os demais casos ocorreram em local de 
prática esportiva, habitação coletiva ou outros. Observa-se que 
32,38% dos casos foram recorrentes.
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ABSTRACT
Objective To present Brazilian epidemiological data on Abuse in childhood and adolescence in the last 10 years. 
Methods Data collection through compulsory notications, available on the Ministry of Health website, evaluated between January 2011 and 
December 2021, the types of violence applied, victim's age group, ethnicity, sex, perpetrators of abuse, place of occurrence, recurrence and case 
outcome.
Results A total of 1,689,887 cases of abuse were reported in Brazil, 42.85% of which occurred in children and adolescents. 61.7% of victims are 
female. Most are between 15 and 19 years old. 60.4% of the cases occurred in the child's own home. 45.5% corresponded to physical violence. In 
30% of the cases the mother was the perpetrator of the violence. Mortality was 0.21%.
Conclusion In Brazil, more than 1 million cases of abuse were reported in the last 10 years, almost half occurred in children and adolescents, it was 
possible to draw a Brazilian epidemiological prole and demonstrate the importance of the orthopedist in recognizing the prole of patients, the 
importance of lling correct notication of the disease and availability of data in the information system of the Ministry of Health.
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Em relação aos tipos de violência, vimos que 45,5% corresponde a 
violência física, 30,2% representam violência sexual, 29,75% 
corresponde a negligência/abandono, e 22,14% é relacionado a 
violência psicológica. Nessa opção tiveram combinações de mais de 
um tipo de violência coexistindo.

Em relação ao autor do abuso, foi visto que em 30% dos casos, a autora 
foi a mãe das vítimas, 22,3% corresponde ao pai, 6% o padrasto, 0,78% 
eram cuidadores das vítimas e 0,63% a madrasta.

Um dado que nos chama a atenção, é que São Paulo lidera os números 
de casos em quase todas as idades, porém quando observamos as 
vítimas menores de 1 ano de idade, o estado do Paraná têm mais casos 
em todo o Brasil (13.592), seguido de São Paulo com 8.849 casos, e em 
terceiro o Rio Grande do Sul (6.839 casos).

Em relação ao desfecho dos casos, vimos que 17,7% foram de alta 
médica, 0,94% evadiram e 0,21% foram a óbito. Esse quesito foi 
bastante prejudicado porque a maioria dos casos foi preenchida como 
ignorado/ em branco, na cha de noticação.

DISCUSSÃO
O diagnóstico de trauma não acidental é essencial, sua falha implica na 
grande possibilidade de que essa criança volte a ser maltratada, com 
percentual considerável de mortalidade, principalmente por 
traumatismo crânio-encefálico. Quando houver a suspeita, a 
noticação é compulsória. O resultado nal sempre será o bem-estar e 

7proteção da criança atendida.

Foi visto que em torno de 30% dos casos o atendimento inicial é 
realizado pelo ortopedista, e deve ser conduzido por uma equipe 
multidisciplinar em decorrência do alto risco de reincidência e possível 

9,10morte dessas crianças.

Na literatura americana, viu-se que 60% dos casos são negligência, 
16% abuso sexual e 7% abuso psicológico², nosso padrão brasileiro 
foi: 45,5% correspondendo a violência física, 30,2% representam 
violência sexual, 29,75% corresponde a negligência/abandono. Essas 
opções, na cha de noticação compulsória, podiam coexistir, não 
limitando a assinalar apenas uma opção.

Em outros trabalhos brasileiros, com número menor de casos 
estudados, aproximadamente 50% das crianças vítimas de abuso físico 
que retornam ao lar tinham recidiva, dessas, a mortalidade chegou a 
20%. Portanto, deve-se ter um alto grau de suspeição no atendimento a 
crianças com fraturas ou lesões de pele pouco explicadas pelo 

9mecanismo de trauma, indicando um TNA , em nosso estudo, houve 
uma taxa de mortalidade abaixo de 1%, porém vale lembrar que em 
todos os trabalhos, as taxas de mortalidade são comumente 
subestimadas. Nesta pesquisa, isso se deve ao fato do preenchimento 
na opção “em branco” em 81% dos casos, no desfecho da cha de 
noticação. Isso demonstra a importância do correto preenchimento 
para geração de dados conáveis.

O ortopedista se envolve no atendimento de 30% a 50% das vítimas de 
trauma não acidental. O reconhecimento precoce por esse especialista 

2é fundamental porque 25% dos casos tem risco de recorrência , em 
nosso estudo essa taxa foi de 32,38%, parecido com os demais estudos.  
Portanto, o papel do ortopedista pode ser crucial não só no tratamento, 
mas na proteção e sobrevivência das crianças e adolescentes vítimas de 

7TNA.

Crianças vítimas de abuso apresentam uma pior função cognitiva e um 
décit para habilidades motoras, de expressão e de recepção de 
linguagem durante seu crescimento. Prossionais da saúde têm um 
compromisso social com a detecção e devem noticar casos suspeitos 

8,9de TNA. 

CONCLUSÕES
Este trabalho pode inuenciar positivamente medidas preventivas de 
saúde, ao identicar e traçar um perl epidemiológico brasileiro 
conável e atual, podemos comparar com dados de outros trabalhos e 
demonstrar a relevância desse assunto, reitera a importância do 
ortopedista em reconhecer o perl dos pacientes, ter alto índice de 
suspeição e estabelecer um diagnóstico precoce a m de proteger a 
criança, principalmente em menores de 1 ano,  reforça a necessidade 
do trabalho multidisciplinar e a importância do preenchimento correto 
da noticação do agravo e da disponibilidade dos dados no sistema de 

informações do Ministério da Saúde.

Tabela 1: Total De Casos Notificados Por Ano, Em Todos Os 
Estados Brasileiros

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos 
de Noticação - Sinan Net

Tabela 2: Relação entre os casos notificados e o sexo das vítimas

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos 
de Noticação - Sinan Net

Tabela 3: Total de casos notificados em relação à faixa etária das 
vítimas de abuso

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos 
de Noticação - Sinan Net

Tabela 4: Etnia das vítimas

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos 
de Noticação - Sinan Net

Tabela 5: Locais de ocorrência do abuso

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos 
de Noticação - Sinan Net

Tabela 6: Desfecho dos casos

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos 
de Noticação - Sinan Net
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